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RESUMO 

 

Grande parcela dos escassos recursos hídricos do semiárido brasileiro estão armazenados nos 

aquíferos aluviais, servindo como importante fonte para o abastecimento de comunidades rurais 

e a irrigação de pequeno porte, diante da intermitência dos rios da região. Apesar da importância 

desses aquíferos, esgoto doméstico, tratado ou não, é depositado nos leitos secos desses rios, 

gerando uma recarga não gerenciada desses aquíferos que pode provocar impactos negativos, 

fato que demanda a criação de estratégias em busca de possibilitar o correto manejo desse 

sistema. Uma opção é realizar a recarga gerenciada desses aquíferos, aproveitando-se da 

infraestrutura hídrica existente, formada por barragens associadas aos sistemas de tratamento 

de esgoto. Para formulação de tal estratégia nesse estudo, buscou-se um local que possuísse 

características representativas da região. Foram levantados dados litológicos e monitorados o 

nível estático e a qualidade da água do aquífero, assim como sua relação com a precipitação. 

Dessa forma, o sistema, formado pelo aquífero do Rio Sucuru, o açude Sumé e o esgoto 

produzido pela cidade de Sumé-PB, foi estudado e observou-se que a concentração de cloreto, 

utilizado como traçador para indicar a presença de esgoto, manteve-se elevada na zona urbana, 

devido à falta de saneamento. Porém, tanto seus valores, como a variação deles ao longo do 

tempo, vão diminuindo com o transcorrer do fluxo subterrâneo. Ainda, em busca de entender a 

efetividade do tratamento solo-aquífero na região, comparou-se as análises de nutrientes e de 

indicador bacteriológico do poço com maior presença de cloreto e do esgoto tratado, obtendo-

se resultados melhores para o efluente após passagem pelo solo do que pelo sistema de lagoas 

de estabilização. Apesar dessa aparente capacidade de tratamento do aquífero para tais 

parâmetros, o mesmo não possui capacidade de remoção de cloreto, o que mostra a necessidade 

de realizar recarga com águas de menores concentrações, objetivando garantir seus usos e evitar 

risco de salinização. Diante disso, a estratégia proposta foi dividida em quatro medidas, duas 

utilizando o esgoto e duas recursos hídricos superficiais, as quais consideram os desafios 

financeiros e operacionais que podem surgir, de modo a promover: (i) reuso de águas servidas, 

(ii) diminuir as perdas por evaporação, e, consequentemente, (iii) aumentar a oferta. Sendo 

assim, essa proposta de promoção da gestão integrada dos recursos hídricos da região atuará no 

sentido de atingir os objetivos de desenvolvimento do milênio. 

 

Palavras-chave: Recarga gerenciada de aquífero; Gestão Integrada de Recursos Hídricos, 

Reuso da água; Escassez de água 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Great amount of scarce water resources from Brazilian semiarid are stored at alluvial aquifers, 

serving as important source to supply rural communities and small irrigation, due to its 

intermittent rivers. Despite the importance of this aquifers, wastewater, treated or not, is 

disposed at dry riverbed, generating an un-managed aquifer recharge that can lead to negative 

impacts, demanding creation of strategy searching for correct management of this system. One 

option is to manage recharge this aquifers, taking advantage of hydric works, made by dams, 

in conjunction with treated wastewater. To formulate this strategy, a site that possess 

representative characteristics of the region was chosen, in which lithologic data and of water 

quality and hydraulic heads were monitored, as their relationship with precipitation. Therefore, 

the system made by Sucuru River, Sumé Dam and wastewater produced by the city of Sumé, 

in the State of Paraíba, were studied. It was observed that chloride concentration, used as a 

tracer to indicate wastewater presence due to lack of sanitation, kept high at the urban zone. 

However, its values and variation with time decrease along the aquifer. Seeking to understand 

the effectivity of soil-aquifer treatment, the presence of nutrients and bacteriological indicator 

were compered between the well with highest amount of chloride and the effluent of the 

wastewater treatment plant and better results were found for the passage of wastewater through 

the soil than the system composed by stabilization lagoons. Despite this apparent capacity of 

treatment from the aquifer, it cannot remove chloride, demonstrating the need to use water with 

less concentration of this parameter in order to secure its uses and avoid salinization hazard. In 

face of that, the proposed strategy was divided in four measures, two utilizing wastewater and 

two superficial water resources available and they consider financial and operational challenges 

that may occur, in order to promote: (i) water reuse, (ii) reduce evaporation losses and, 

consequently, (iii) increase offer. This proposal to promote integrated management of existing 

water resources will act to achieve millennium development goals. 

 

Keywords: Managed aquifer recharge; Integrated water resources management; Water reuse; 

water scarcity 
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1 INTRODUÇÃO 

O Semiárido Brasileiro (SAB) é uma região caracterizada por alta densidade 

populacional, grande variabilidade climática e secas recorrentes. A característica litológica 

predominante na região é a de solos rasos, sobre embasamento cristalino (FEITOSA et al., 

2005) que, aliada à ocorrência de chuvas concentradas temporalmente, implica na intermitência 

dos rios da região. Para garantir o abastecimento dos seus quase 23 milhões de habitantes 

dispersos em uma área de 980.000 km² (MEDEIROS et al., 2012), principalmente os habitantes 

de regiões urbanas, uma densa rede de reservatórios foi construída ao longo de mais de um 

século de políticas públicas com o propósito de solucionar o problema de acesso à água na 

região. A construção de reservatórios superficiais possui como desvantagens as elevadas perdas 

por evaporação e a dificuldade em abastecer as pequenas comunidades difusas e a irrigação de 

pequeno porte. Como alternativa, essas demandas têm sido parcialmente supridas com água 

subterrânea proveniente de pequenos aquíferos aluviais (BURTE et al., 2005; MONTENEGRO 

e MONTENEGRO, 2006; BURTE et al., 2011).  

Tais aquíferos, livres, rasos e estreitos, são compostos por sedimentos não 

consolidados, decorrentes da desintegração de rochas da bacia hidrográfica que se depositam 

nas regiões de baixa declividade dos leitos dos rios e são limitados na base e na lateral por 

rochas cristalinas (RÊGO et al., 1990). Apesar de sua difundida utilização e crescente 

importância, não só no SAB, como também em outras regiões áridas e semiáridas do mundo, 

as concentrações de sais destas águas subterrâneas tendem a ser elevadas devido à gênese das 

rochas existentes nas bacias hidrográficas do SAB e também ao baixo volume de precipitação 

existente na região (MONTENEGRO e MONTENEGRO, 2006; BURTE et al., 2011; 

MISSIMER et al., 2012; ANDRADE, 2014; RAWY et al., 2016), principalmente quando 

comparadas às dos grandes aquíferos regionais. Além disso, como esses sistemas não são 

gerenciados de forma adequada (RÊGO et al., 1999; BURTE et al., 2005; ALBUQUERQUE et 

al., 2015), ações antrópicas aumentam o risco de salinização. 

O esgoto, em especial, é um agravante de risco para tais aquíferos por ser uma fonte 

com alta concentração de sais, que, ao ser despejado diretamente no solo, irá se infiltrar e atingir 

o lençol freático, constituindo uma recarga não gerenciada do aquífero (RNGA). Essa situação 

ocorre tipicamente no SAB, com quase 9,0m³/s de esgoto, dos quais apenas 19,1% tratados, 

sendo lançados em corpos receptores intermitentes (ANA, 2017a). Dessa situação decorre a 

necessidade de uma solução mais adequada para a destinação final desse recurso, já que o 

mesmo não pode se beneficiar dos processos de diluição e autodepuração decorrentes do 
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despejo em corpos hídricos perenes. Este desafio é motivado ainda pelo interessante potencial 

quantitativo e pela continua disponibilidade temporal das águas residuárias como fonte de 

recarga dos aquíferos aluviais. 

Uma forma avançada de depuração do esgoto no solo é através do sistema chamado 

tratamento solo-aquífero (TSA), por meio do qual ocorre uma geopurificação que se beneficia 

de processos físicos, químicos e biológicos a partir de interações com a zona vadosa e com as 

águas subterrâneas (JOHNSON, 2009; ABEL, 2014; SHARMA et al., 2008; SHARMA e 

KENNEDY, 2016). No entanto, nem os sistemas TSA, tampouco as técnicas convencionais de 

tratamento de esgoto são capazes de retirar sais da água, o que pode agravar o risco de 

salinização em regiões já vulneráveis. 

Dessa forma, a recarga gerenciada de aquífero (RGA) apresenta-se como uma 

estratégia promissora para o gerenciamento de aquíferos aluvias em regiões áridas e semiáridas, 

tanto em termos quantitativos como em termos qualitativos (MISSIMER et al., 2012; RAWY 

et al., 2016; SARMA e XU, 2017). A RGA é definida como o armazenamento e o tratamento 

de água em aquíferos realizados de maneira intencional (GALE, 2005) e, associada aos 

benefícios de melhoria da qualidade do esgoto pelo TSA e da utilização de fontes com menores 

concentrações de sais, pode-se obter resultados mais sustentáveis. 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

Propor uma estratégia de RGA em aquíferos aluviais a partir de uma situação típica 

existente no SAB. 

1.1.2 Objetivos específicos 

 Descrever qualitativa e quantitativamente um caso específico de RNGA existente em 

aquífero aluvial no SAB; 

 Desenvolver um modelo conceitual dessa RNGA típico para a região; 

 Utilizar águas superficiais em conjunto com disposição de efluentes como estratégia de 

RGA; 

 Desenvolver um modelo conceitual dessa RGA com potencial de ser replicada em outras 

áreas do SAB. 
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1.2 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação de mestrado está inserida no projeto BRAMAR (BRAzil 

Managed Aquifer Recharge), que visa o desenvolvimento de estratégias e tecnologias 

inovadoras para mitigação dos efeitos da escassez de água no nordeste brasileiro, sendo uma 

rede cooperação binacional Brasil – Alemanha através de pesquisas multidisciplinares de 

abrangência regional. Dispõe de financiamento aprovado do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e teve início no ano de 2014 e se estende 

até 2018. 

Este documento é composto por esta introdução e mais cinco capítulos, conforme 

descritos a seguir: 

Capítulo 2 – Revisão bibliográfica: Neste item, são apresentados aspectos legais 

relativos à gestão dos recursos hídricos subterrâneos. Em seguida, é feita uma caracterização 

desses recursos no SAB. Por fim, apresenta-se um item relativo às técnicas de RGA e às fontes 

que podem ser utilizadas no SAB. 

Capítulo 3 – Metodologia: Esta pesquisa apresenta uma metodologia para obtenção de 

estratégia de RGA que possa ser replicada em outras regiões semelhantes. O primeiro passo é 

a escolha de um caso representativo, em seguida quais informações devem ser levantadas para 

melhorar o entendimento do sistema, para, por fim, propor uma estratégia que se adeque as 

especificidades da região. 

Capítulo 4 – Neste capítulo, são apresentados os resultados adquiridos com os 

levantamentos de campo, um modelo conceitual da situação de RNGA provocada pela 

disposição do esgoto nos leitos secos da região e finaliza expondo a estratégia que poderá 

promover a gestão integrada dos recursos hídricos da região. 

Capitulo 5 – A partir dos objetivos traçados e dos resultados apresentados, conclui-se 

acerca da implementação da estratégia proposta e das dificuldades para realizá-la. 

Capítulo 6 – São apresentados comentários sobre possíveis pesquisas futuras que 

podem ser desenvolvidas no sistema hídrico estudado, visando à implementação da estratégia 

proposta. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 AQUÍFEROS ALUVIAIS NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

Conceitos importantes para o entendimento desta dissertação são os de aquífero e de 

água subterrânea. Aquífero é uma camada de rocha portadora de água que poderá cedê-la em 

quantidade economicamente utilizável a um poço ou nascente (HEATH, 1983). Os aquíferos 

livres e porosos são formados por duas regiões distintas: a zona saturada, na qual a água ocupa 

completamente os interstícios do solo; e a zona não saturada, também conhecida como zona 

vadosa, na qual os vazios são ocupados majoritariamente pelo ar. Água subterrânea é definida 

como aquela contida na zona saturada, por ser a única disponível para suprir poços e fontes e 

sua camada superficial, no limite entre as zonas saturada e vadosa, é denominado de lençol 

freático ou superfície freática e indica o nível estático ocupado pela água subterrânea naquela 

região em determinado momento (HEATH, 1983). 

Segundo Feitosa e Manoel Filho (2000), os aquíferos podem ser classificados de 

acordo com a pressão da água nos seus limites e de acordo com a sua porosidade. 

Quanto à pressão, nos aquíferos constituídos por uma camada permeável entre duas 

camadas impermeáveis, sua pressão será maior que a atmosférica e esse aquífero será referido 

como confinado; já quando a água preencher parcialmente o aquífero, permanecendo livre na 

superfície da zona saturada, ou seja, submetido à pressão atmosférica, tais aquíferos são 

classificados como livres ou freáticos.  

Quanto à porosidade, podem ser classificados em: (i) poroso, quando formado por 

rochas sedimentares consolidadas ou inconsolidadas, onde a água ocorre nos poros entre os 

grãos; (ii) fissural, quando formado em rochas ígneas e/ou metamórficas, em que o 

armazenamento e a circulação da água ocorrem no interior de suas fraturas, fendas ou falhas; e 

(iii) cárstico, quando formado em rochas calcárias, onde a circulação se dá nas descontinuidades 

causadas pela dissolução do carbonato pela água. 

2.1.1 Características  

Os aquíferos aluviais são classificados como livres e porosos e são limitados na base 

e na lateral por rochas cristalinas. Possuem pequenas dimensões, com largura variando entre 

100 m e 500 m e profundidades entre 0,5 m e 15 m (BURTE, 2008; MONTENEGRO E 

MONTENEGRO, 2006).  
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As características da bacia a montante da região do aquífero são determinantes na 

tipologia dos sedimentos e na determinação da sua extensão (BURTE, 2008). Sua litologia é 

bastante heterogênea devido às diferentes velocidades de sedimentação das partículas erodidas 

e da mobilidade dos leitos dos rios (VIEIRA, 2002, ALMEIDA et al., 2004). Essa 

heterogeneidade e a presença de grãos de pequeno diâmetro, como a argila, podem influenciar 

no fluxo subterrâneo dos aluviões, dificultando simulações de seu comportamento 

(TSUYUGUCHI et al., 2017). Apesar dessa dificuldade, seu fluxo é predominantemente axial 

(BURTE, 2008) e acompanha o sentido do escoamento do rio em que está associado. 

Quanto a qualidade de suas águas, há a possibilidade de que as concentrações de sais 

destas águas subterrâneas serem elevadas (MONTENEGRO e MONTENEGRO, 2006; 

BURTE et al., 2011; ANDRADE, 2014), principalmente quando comparadas as dos grandes 

aquíferos regionais. Ainda assim, é a melhor fonte de água subterrânea na região, visto que as 

águas armazenadas nas fissuras das rochas cristalinas possuem maiores concentrações de sais 

(BURTE, 2008). A concentração de sais se dá mais intensamente nas áreas de menor 

condutividade hidráulica e de menor profundidade do aquífero (MONTENEGRO e 

MONTENEGRO, 2003).  

Outra característica interessante de tais aquíferos para a região é sua baixa evaporação, 

especialmente devido ao seu elevado déficit hídrico existente, precipitações anuais entre 300 e 

800 mm e evaporação em torno de 2.000 mm (BURTE et al., 2011).  

Tais característica fazem dos sistemas aquíferos aluviais reservas estratégicas, que 

podem funcionar como alternativa para o armazenamento nos reservatórios superficiais, 

provendo águas de boa qualidade e diminuindo suas perdas por evaporação. 

2.1.2 Usos 

As águas subterrâneas presentes nos aquíferos aluviais são bastante utilizadas em 

diversas regiões, sendo especialmente importantes nas regiões de reconhecida escassez hídrica, 

uma vez que apresentam, de maneira geral, águas com melhor qualidade, possuem baixas taxas 

de evaporação e podem servir como fonte de armazenamento nos períodos chuvosos para 

posterior utilização nos períodos secos. Prova dessa importância é que o abastecimento de mais 

de dois milhões de habitantes, 15,7% da população do semiárido brasileiro (SAB), é realizado 

exclusivamente por fontes subterrâneas e outros 7% são abastecidos por fontes mistas, 

manancial superficial e subterrâneo (INSA, 2014a).  
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O aproveitamento de pequenos aquíferos aluvias é pratica comum e importante fonte 

de recursos hídricos no cenário de escassez majoritariamente encontrado no semiárido 

brasileiro (RÊGO et al., 1999, ANDRADE, 2014), tendo como principais usos o abastecimento 

de comunidades difusas e a irrigação para agricultura familiar ou de pequena escala, servindo, 

muitas vezes, como o único recurso disponível para irrigação em regiões semiáridas 

(MONTEGRO et al., 2003; ALMEIDA, et al., 2004, ALBUQUERQUE et al., 2015).  Burte 

(2008) ressalta o potencial do uso dos aquíferos aluviais para o desenvolvimento rural devido à 

baixa evaporação, dispersão geográfica e a proximidade de terras férteis. 

Esses sistemas são facilmente explorados devido a facilidade de escavação de poços 

pelo solo ser predominantemente arenoso e ao baixo custo operacional de bombeamento, uma 

vez que o pacote aluvial possui pequenas profundidades (FEITOSA e MANOEL FILHO, 

2000). Além disso, possuem alto potencial para o desenvolvimento da região diante de sua 

dispersão geográfica e proximidade com terras férteis (BURTE, 2008). 

Como esses sistemas não são gerenciados de forma adequada (RÊGO et al., 1999; 

BURTE et al., 2005; ALBUQUERQUE et al., 2015), ações antrópicas como a irrigação nos 

vales aluviais e o despejo de esgoto aumentam o risco de salinização inerente devido a 

qualidade de suas águas (MONTENEGRO e MONTENEGRO, 2006, SILVA 2016 e 

SALGADO, 2016). 

Nessa perspectiva, Burte et al. (2011) avaliou a dinâmica da salinidade das águas de 

um aquífero aluvial no semiárido do estado do Ceará, identificando que as águas podiam ser 

usadas para irrigação, apesar de existir risco de salinização e sodificação dos solos, o que 

poderia ser contornado utilizando um manejo integrado das águas superficiais e subterrâneas 

da bacia. 

Para o bom gerenciamento desses sistemas, deve-se levar em consideração os 

principais usos, abastecimento humano em comunidades difusas e irrigação de pequeno porte. 

Sendo assim, de acordo com a Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde, o limite máximo 

permissível para o cloreto, que pode funcionar como um bom indicador, tanto de salinidade 

quanto de contaminação por esgoto, é de 250 mg/L. A agricultura nessas regiões deve buscar a 

utilização de plantas que melhor se adaptem às condições de salinidade naturais. Plantas mais 

sensíveis, como as hortaliças, por exemplo, precisam considerar a utilização tratamento prévio 

para reduzir os teores de sais. 
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Albuquerque et al (2015), analisaram a recarga de aquífero aluvial no semiárido do 

estado de Pernambuco e encontraram que a principal recarga é devida as precipitações que 

ocorrem diretamente na área e a irrigação que capta água dos poços do próprio aluvião estudado.  

Investigando a reação de aquífero aluvial ao longo do rio Piranhas-Açu por intermédio 

de modelagem numérica, Rêgo (2012) propôs medidas para gestão dos recursos hídricos, tais 

como: aumento e controle das recargas do aquífero liberando águas armazenadas nos 

reservatórios superficiais, construção e operação de barragens subterrâneas para retardar as 

saídas e adequada distribuição espacial dos poços. 

Diante de tais informações, percebe-se a importância de realizar o correto manejo das 

águas dos aquíferos aluviais da região e da consideração de todos os recursos hídricos 

existentes, de modo a promover a gestão integrada das diversas fontes e ampliar os benefícios 

aos usuários desses sistemas hídricos. 

2.2 GESTÃO INTEGRADA DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS NO BRASIL 

A utilização de águas subterrâneas é prática comum em diversas regiões do planeta e 

pode abastecer tanto comunidades urbanas como rurais, além de servir como fonte para 

irrigação. Seus benefícios residem no tratamento simplificado, uma vez que os aquíferos 

funcionam como uma reserva hídrica de menor vulnerabilidade à contaminação do que quando 

encontrado superficialmente. Além disso, possui a facilidade de acesso e menores custos de 

implantação e distribuição pelo fato da fonte poder ser encontrada próxima a região onde será 

consumida (LIBÂNIO, 2010). A reserva potencial explotável brasileira é de 11.430m³/s, tendo 

em vista que o país possui alguns dos maiores aquíferos do mundo, o que possibilita grande 

disseminação de uso, estimando-se em mais de 476.000 poços perfurados (ANA, 2013). 

Apesar de sua grande utilização, a gestão das águas subterrâneas é bastante 

problemática, devido a necessidade de estudos mais complexos para concessão de outorga que 

para as águas superficiais (OLIVEIRA et al., 2007) e o seu baixo apelo político, já que as obras 

para sua utilização não requerem grandes investimentos públicos (DE STEFANO, 2014);  

A gestão dos recursos hídricos subterrâneos no Brasil está regulamentada de maneira 

fragmentada em diversos diplomas normativos, dentre eles a Constituição Federal de 1988 

(CF/88), a legislação específica para recursos hídricos, Lei nº 9.433/97, e nas resoluções 

específicas elaboradas pelos conselhos nacionais de recursos hídricos e do meio ambiente. 

Na CF/88, está estabelecido que a dominialidade das águas subterrâneas é dos Estados 

e do Distrito Federal, em seu artigo 26. A Lei Nº 9.433/1997, que institui a Política Nacional 
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de Recursos Hídricos (PNRH) e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SNGREH), trata tanto dos recursos hídricos de forma geral, se estabelecendo como 

o principal instrumento legislativo referente aos recursos hídricos no país.  

A regulamentação dos recursos hídricos subterrâneos avançou também através de 

resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) e no Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA). Tais diplomas normativos possuem a diretriz de buscar promover 

a gestão integrada deste recurso hídrico, englobando tanto as relações entre águas superficiais 

e subterrâneas, como também, aspectos de qualidade e quantidade. 

As resoluções que abrangem questões quantitativas das águas subterrâneas são: (i) 

CNRH 15/01, que determina que as diretrizes para implementação da PNRH e dos seus 

instrumentos deve considerar a interdependência entre as águas superficiais e subterrâneas; (ii) 

CNRH 22/02, que estabelece as diretrizes para inserção das águas subterrâneas nos Planos de 

Recursos Hídricos, um dos principais instrumentos da PNRH; e (iii) CNRH 153/2013, que 

reconhece que uma das formas de promover a integração dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos de maneira gerenciada é a partir da recarga de aquíferos.  

Essa norma específica para recarga de aquíferos determina as formas as quais a recarga 

pode ser implantada, os objetivos de tal execução, determina que o órgão gestor estadual de 

recursos hídricos é o responsável pela concessão da autorização ao empreendedor. Define ainda 

o nível de detalhamento mínimo dos estudos necessários para concessão de tal autorização e 

limita a utilização desses sistemas de recarga para os casos em que cause alteração da qualidade 

das águas subterrâneas ao ponto de provocar restrição dos usos preponderantes. 

Aspectos de qualitativos, como o enquadramento em classes, estão regulamentados 

nas resoluções CNRH 91/08 e CONAMA 396/98. Outro importante fator de interesse dos 

recursos hídricos subterrâneos é a busca de sua proteção contra à contaminação que está 

compreendida na CNRH 92/08. Já o reconhecimento da capacidade do solo em agir como filtro 

natural está disposto na CONAMA 420/2009. 

Diante da extensa regulamentação e de sua dificuldade de gestão já mencionada, surge 

a necessidade de maior atenção para esses recursos, especialmente na região semiárida, devido 

ao seu inerente déficit hídrico. Os aquíferos aluviais do SAB, fontes de extrema importância 

para desenvolvimento de comunidades rurais da região, possuem o desafio de manter a boa 

qualidade, uma vez que sofrem ameaças da introdução de esgotos domésticos e da irrigação 

insustentável, além de sofrerem com a superexplotação, que aumenta a insegurança hídrica 

vigente.  
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De acordo com Oliveira et al (2007), a premissa básica para executar a gestão integrada 

das águas superficiais/subterrâneas é a existência de aquífero livre hidraulicamente 

interconectado com corpos hídricos perenes. O SAB possui rios intermitentes, porém, existe 

um grande volume de água sendo armazenado superficialmente em suas barragens, o que 

produz uma condição bastante peculiar em comparação a outras regiões do Brasil e que merece 

atenção especial por parte dos legisladores, de modo que suas regulamentações possam 

abranger tais características.  

De modo geral, o modelo brasileiro de gestão de águas subterrâneas é bastante 

complexo e abrangente, estando disseminado em várias normativas. No entanto, sua 

implementação tem sido incipiente, principalmente no SAB que possui uma necessidade de 

explorar todos os seus recursos hídricos da forma mais sustentável possível.  

2.3 RECARGA GERENCIADA DE AQUÍFERO 

De acordo com a resolução CNRH 153/2013, entende-se por recarga natural: “a 

infiltração natural de água nos aquíferos, sem intervenção antrópica, ou facilitação por práticas 

conservacionistas, e compreende uma variável do ciclo hidrológico. ”.  A recarga artificial, 

neste trabalho apresentada como recarga gerenciada para evitar o termo “artificial”, conforme 

proposto por Gale (2005), é definida na mesma resolução como: “introdução não natural de 

água em um aquífero, por intervenção antrópica planejada ...) ”. Uma outra definição importante 

presente na referida norma é a de recarga acidental, exposta como: “Introdução de água em um 

aquífero, por consequência de atividades antrópicas não planejadas para fins de recarga 

artificial. ”. 

A RGA, que pode ser entendida como o armazenamento e o tratamento de água em 

aquífero realizados de maneira intencional, vem sendo apontada como forma de gerenciamento 

sustentável de aquíferos em regiões áridas e semiáridas, especialmente em um cenário de 

aumento de demanda e de mudanças climáticas (GALE, 2005; SARMA e XU, 2017).  

São grandes motivadores da utilização de RGA: (i) a manutenção dos benefícios da 

utilização de águas subterrâneas; (ii) re-pressurização dos aquíferos submetidos a intensas 

explotações e (iii) promover o reuso de águas servidas, onde se beneficia de melhoria na 

qualidade e em aspectos psicológicos relacionados a sua aceitação por parte da população 

(GALE, 2005; BOWER, 2002). Outra grande motivação para realizar RGA é visando o 

armazenamento de águas nos períodos chuvosos para posterior uso nos períodos de estiagem, 



22 
 

 

 

especialmente em regiões áridas e semiáridas, que sofrem com longos períodos sem chuva e 

altas taxas de evaporação.   

Podem servir como fontes de recursos hídricos para RGA: rios, barragens, drenagem 

urbana de água da chuva, águas da chuva captadas por telhados e esgotos. 

A partir dessa definição, qualquer introdução de água em aquífero realizada de maneira 

não intencional, decorrente de algum descontrole de atividades antrópicas, deverá ser 

considerada como RNGA. Outras atividades que não são consideradas técnicas de RGA são 

decorrentes do aumento de recarga de aquíferos decorrentes de atividades que não tinham esse 

objetivo, como limpeza de solo para fins agropecuários ou infiltração de água utilizada para 

irrigação de cultivos (GALE, 2005). 

Portanto, RGA pode servir como ferramenta para alcançar a gestão integrada dos 

recursos hídricos existentes em determinada região, objetivando mitigar os problemas 

ambientais existentes e aumentar a oferta hídrica quando necessário. 

2.3.1 Técnicas de RGA 

Existe uma grande variedade de metodologias desenvolvidas para realizar a recarga de 

água subterrânea de maneira intencional, podendo ser agrupadas em: técnicas de espalhamento 

e poços de injeção (GALE, 2005). O primeiro grupo é mais aplicado para recarregar aquíferos 

livres que estejam próximos da superfície do solo. Já o segundo pode permitir utilizar poços 

que alimentem diretamente aquíferos freáticos ou confinados. 

Nos métodos de espalhamento, destacam-se a técnica Tratamento Solo-Aquífero 

(TSA), as bacias de percolação e a liberação de água para recarga. 

TSA é uma forma de realizar RGA quando a fonte é esgoto tratado, Figura 1. É uma 

tecnologia de tratamento para remoção de contaminantes utilizando meios físicos, químicos e 

biológicos e vem sendo utilizada em escala real em várias partes do planeta (JOHNSON, 2009; 

USEPA, 2012; SHARMA e KENNEDY, 2016). Nela, o efluente da Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE), após tratamento primário, secundário ou terciário, é recarregado por meio de 

bacias de infiltração. A utilização de mais de uma bacia de infiltração permite aplicar sistema 

rotacional, no qual, a secagem elimina crescimento de algas que, aliado com a limpeza do 

fundo, restaura as taxas de infiltração (GALE, 2005). 
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Figura 1: Sistema de tratamento Solo-Aquífero (TSA) 

 
Fonte: Adaptado de GALE, 2005 

 

A construção de pequenas barragens superficiais nos vales de rios efêmeros pode 

reduzir o fluxo e permitir a percolação no solo, beneficiando-se ainda da redução da erosão, 

Figura 2. A formação dessas bacias de percolação pode ainda ser utilizada para ampliar a área 

de cultivo, aproveitando a umidade do solo após seu esvaziamento (GALE, 2005). 

 
Figura 2: Técnica de bacias de percolação visando incrementar recarga 

 
Fonte: GALE, 2005 

O armazenamento em barragens maiores para posterior liberação para o rio a jusante 

permite que ocorra recarga do aquífero. Essas estruturas retêm alagamentos, permitem 

sedimentação de sólidos suspensos e liberação a taxas que permitam a infiltração na calha do 

rio, como mostra a Figura 3 

 
 
 

ETE Ciclo cheio Ciclo vazio 
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Figura 3: Libração de água para recarga 

 
Fonte: GALE, 2005 

 

A utilização de poços de injeção é recomendada para situações em que se deseja 

acelerar o processo de recarga do aquífero, quando existem camadas espessas de material de 

baixa condutividade acima do aquífero alvo ou, ainda, quando existirem restrições de área 

disponível para instalação do sistema de RGA. Existem duas principais variações quando 

deseja-se utilizar tais poços, em uma, utiliza-se apenas um poço para realizar injeção e captação, 

na segunda utilizam-se poços distintos para cada processo, permitindo, assim, maior trânsito da 

água injetada no aquífero. 

A primeira delas é conhecida como Aquifer Storage and Recovery (ASR) e é muito 

utilizada quando o maior interesse é em armazenamento subterrâneo do recurso hídrico para 

posterior utilização, Figura 4. Tem como benefícios a diminuição de custos com perfuração de 

poço e de problemas com redução da permeabilidade, visto que no processo de extração, ocorre 

limpeza dos poros que haviam colmatado (MALIVA et al., 2006; MALIVA e MISSIMER, 

2010; SCANLON et al., 2016; GALE, 2005). 
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Figura 4: Técnica de Aquifer Storage and Recovery (ASR) 

 
Fonte: GALE, 2005 

 

A segunda técnica se beneficia do maior período de residência dentro do aquífero e 

maior trânsito do fluxo pelo meio poroso de modo a melhorar a eficiência na inativação de 

patógenos e processos de biodegradação, e é conhecida como Aquifer Storage Transfer and 

Recovery (ASTR), Figura 5 (CSIRO, 2010; SIDHU et al., 2015).  

 
Figura 5: Técnica de Aquifer Storage Transfer and Recovery (ASTR) 

 
Fonte: GALE, 2005 

 

As técnicas aqui apresentadas podem compor uma estratégia de RGA que as utilize de 

maneira conjunta, visando ampliar os benefícios da utilização dos recursos hídricos disponíveis, 

tais como o esgoto e as águas superficiais. 
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2.3.2 Esgoto como fonte de recarga dos aquíferos aluviais no SAB 

Os aquíferos aluviais possuem diversos fatores que influenciam de maneira 

significativa na sua qualidade natural de suas águas, podendo-se destacar a dissolução de 

componentes químicos das rochas que compõem o aquífero e sua bacia hidrográfica, como 

também, da evaporação. Esses processos são agravados nas áreas de menor condutividade 

hidráulica, onde, devido à menor velocidade do fluxo subterrâneo, ocorre maior contato da água 

com a rocha (ANDRADE et al., 2010; ANDRADE et al., 2014; MONTENEGRO e 

MONTENEGRO, 2003).  

Ademais, os fatores antrópicos, como a irrigação e os inevitáveis despejos de esgotos 

domésticos, previamente tratados ou não, sobre os leitos secos de seus rios, intensificam as 

condições inerentes a esses aquíferos do SAB que, por serem livres e rasos, são mais 

vulneráveis à contaminação. 

Não bastando as influências ambientais nesses sistemas hídricos, observa-se, ainda, 

que fatores políticos e legais interferem nas condições dos aquíferos. No âmbito político, 

escassos investimentos do poder público em saneamento no Brasil, sobretudo longe dos grandes 

centros urbanos (LEONETI et al., 2011), fizeram com que o sistema de esgotamento sanitário 

não acompanhasse o ritmo de crescimento das zonas urbanas, o que ocasionou o ínfimo índice 

de coleta e tratamento de esgoto na região, reforçando a mencionada vulnerabilidade. 

Em uma situação de escassez hídrica conjuntural, o reuso desse recurso pode ainda 

não ser considerado nas tomadas de decisões dos engenheiros, políticos e gestores de recursos 

hídricos, mas, na prática, vem servindo como recarga estratégica diante da continuidade de seu 

fornecimento em regiões onde a recarga natural acontece apenas em curto período do ano.  

No âmbito legislativo, contudo, o Brasil possui tentativas ainda tímidas no sentido de 

reconhecer a importância de estratégias de RGA/TSA. O Conselho Nacional de Meio Ambiente 

possui uma resolução, CONAMA 420/2009, que reconhece como uma das principais funções 

do solo agir como filtro natural e meio de adsorção e degradação de substâncias químicas e 

organismos. Já o Conselho Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu uma resolução 

específica para RGA, CNRH 153/2013, a qual dispõe que tal recarga não poderá causar 

alteração das águas subterrâneas que provoque restrições aos seus usos. 

Diante da inevitável recarga do aquífero pelo esgoto e do eventual risco de salinização, 

podendo gerar restrição ao seu uso e, consequentemente, ir de encontro à disposição normativa, 

surge a necessidade de compensar este impacto através de outra medida de recarga: a utilização 
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de águas superficiais visando diluir os sais presentes no esgoto, medida melhor discutida no 

tópico seguinte. 

Para indicar a presença de esgoto doméstico nas águas subterrâneas, o cloreto pode 

servir como um excelente traçador diante de suas propriedades conservativas, baixa reatividade, 

e por estar presente nos esgotos domésticos, apesar de também poder ser advindo da dissolução 

dos minerais e de águas utilizadas para irrigação (HEM, 1970; VON SPERLING, 2005; 

SANTOS et al., 2014).   

Pelo exposto, estratégias de RGA/TSA podem servir como elo entre a dificuldade de 

implantação do sistema de esgotamento sanitário e a necessidade de ampliação da oferta hídrica 

para a região, agindo em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU), de modo a atender diretamente 

ao disposto no item 6: água limpa e saneamento, e consequentemente a outros objetivos, como 

a erradicação da pobreza, fome zero, boa saúde e bem-estar, cidades e comunidades sustentáveis 

e combate às alterações climáticas.  

2.3.3 Águas superficiais como fonte de recarga no SAB 

Diante da intermitência de seus rios, as águas superficiais do SAB são armazenadas 

em barragens, intensamente construídas pelo Governo Federal ao longo do século XX, 

objetivando mitigar os impactos das secas recorrentes na região, sobretudo durante ou após 

eventos severos. Na maioria das vezes, essas ações eram ineficientes e tardias ao combate 

imediato do fenômeno natural já instaurado, mas serviriam de importante apoio no 

enfrentamento de futuras secas (VILLA, 2001; MELLO, 2011; PONTES FILHO, 2015).  

Após o declínio dessa política, nos anos 1980, os governos estaduais, juntamente com 

empreendedores individuais, passaram a ser os grandes responsáveis pelo crescimento da 

capacidade de armazenamento superficial na região. Com isso, a região conta com uma 

infraestrutura hídrica de mais de 2.500 reservatórios superficiais com área do espelho d’água 

superior a 20ha. (BRASIL, 2008). Essa política de intensa construção de barragens, contudo, 

não significou necessariamente aumento da disponibilidade de água, uma vez que muitas destas 

barragens sofrem com elevadas taxas de evaporação. 

Essas barragens estão geralmente localizadas sobre ou próximas de aquíferos aluviais 

e constituem importantes reservas de recursos hídricos para os períodos de estiagem. Nesse 

sentido, a operação de tais barragens para recarregar o aquífero tem como principais benefícios: 

aumentar a oferta hídrica, uma vez que o armazenamento subterrâneo diminui as perdas por 
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evaporação em comparação ao armazenamento superficial; e a melhoria da qualidade da água 

subterrânea, especialmente quando podem agir diluindo a influência dos esgotos produzidos 

nas zonas urbanas nos aquíferos aluviais.  

A liberação das águas dos reservatórios, todavia, não deve objetivar a perenização dos 

rios intermitentes da região, uma vez que grandes perdas podem ser geradas devido às 

interações entre o rio e o aquífero aluvial, assim como por evaporação, aumentando o risco de 

salinização da água e do solo (SANTIAGO et al., 2001; MONTENEGRO e MONTENEGRO, 

2012).  

Ao avaliar possíveis situações de RGA em aluvião na região árida da Namíbia, Sarma 

e Xu (2017) perceberam que as taxas de infiltração dependem de fatores como condições 

antecedentes, vazão, duração, morfologia do canal e textura e composição do sedimento.  Billib 

et al (1991) propuseram uma otimização da recarga artificial de aquífero aluvial do semiárido 

paraibano com a liberação de água de reservatório superficial após o período de chuvas, além 

de avaliar os riscos de salinização associados à elevação da evaporação com a manutenção de 

altos níveis do lençol freático. Clark et al (2015) mostraram que a recarga de águas pluviais em 

aquífero com águas salobras aumentou a confiabilidade do abastecimento de água e que o 

estabelecimento de um volume mínimo a ser armazenado no aquífero para garantir níveis de 

salinidade aceitáveis resultou em uma diminuição de apenas 3% no volume disponível para 

abastecimento. 

Diante da infraestrutura hídrica existente e da possibilidade de aumento da 

disponibilidade de recursos hídricos resultante de diminuição de perdas por evaporação e da 

melhoria da qualidade da água subterrânea, a operação desses reservatórios no sentido de 

recargar os aquíferos aluviais apresenta-se como uma opção interessante para o SAB. 
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3 METODOLOGIA 

Objetivando entender o impacto da RNGA devido ao despejo do esgoto no solo aluvial 

e estabelecer uma estratégia que possa mitigar os possíveis impactos e aumentar a oferta hídrica 

na região, buscou-se uma região que pudesse ser representativa para o SAB. 

 Assim, o município de Sumé foi o escolhido para basear o estudo pelo fato de possuir 

uma produção de esgoto significativa, um aquífero aluvial que está sendo utilizado para fins de 

irrigação e um reservatório que pode ser utilizado como fonte de recurso hídrico para alimentar 

os usos desse sistema.  

Foi realizada uma caracterização do comportamento do sistema de recursos hídricos 

da região em estudo, com levantamento de informações litológicas, de nível estático, da 

qualidade das águas do sistema, e do regime pluviométrico. 

Em seguida, buscou-se estabelecer um modelo conceitual da RNGA, que é 

representativo também de outras municipalidades do SAB.  

De posse dessas informações, estabeleceu-se uma estratégia de RGA que permita a 

gestão integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos existente no SAB. O 

Fluxograma metodológico é apresentado na Figura 6. 

 

Figura 6: Fluxograma metodológico

 
Fonte: Autor, 2018 
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3.1 CARACTERIZAÇÃO LITOLÓGICA 

A proposta de implementação de um sistema de RGA necessita de um profundo 

conhecimento das condições existentes, razão pela qual se buscou investigar a geologia e 

aspectos relacionados à qualidade e à quantidade da água no aquífero e das possíveis fontes de 

recarga.  

A caracterização geológica foi realizada a partir de 117 sondagens intrusivas 

(ATECEL, 1999; BRAMAR, 2017). Além da composição do solo, buscou-se conhecer a 

espessura da camada de sedimentos não consolidados para melhor entender a capacidade de 

armazenamento e condições de fluxo de água no aquífero e identificar regiões com potencial 

para instalar sistemas de RGA. 

3.2 MONITORAMENTO DO NÍVEL ESTÁTICO 

O nível estático é dado pela profundidade da água do poço em relação a superfície do 

terreno. A leitura do nível da água foi realizada a partir da chamada “boca do poço”, em um 

ponto específico, como mostra a Figura 7 onde foi medida sua distância até o solo para que essa 

distância seja descontada no cálculo do nível estático. Todos os poços foram georeferenciados 

utilizando GPS geodésico. A frequência do monitoramento foi quinzenal. 

 
Figura 7: Poço em que é realizado o monitoramento do nível estático com marcação do local 

onde deve ser realizada a leitura do nível da água 

 
Fonte: Autor, 2018 

 

A frequência de monitoramento do nível estático foi de 15 dias, em cerca de 40 poços, 

tendo sido iniciada em abril de 2015 e finalizada em outubro de 2017, realizada por alunos 
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voluntários do Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da Universidade Federal 

de Campina Grande (CDSS/UFCG), Campus Sumé, localizado próximo ao aquífero aluvial.  

3.3 MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Para a caracterização qualitativa, foram realizadas coletas de água em três diferentes 

fontes:  nove poços do aquífero, efluente da ETE e o Açude Sumé. A caracterização dessas três 

diferentes reservas hídricas é fundamental para entender o impacto das possíveis recargas em 

termos da qualidade final resultante no aquífero. Os parâmetros analisados foram cloreto, 

nitrogênio amoniacal, nitrito, nitrato e coliformes termotolerantes 

O íon cloreto foi escolhido como traçador para indicar presença do esgoto por suas 

propriedades conservativas e por estar presente no esgoto visto que essa contaminação foi o 

principal problema ambiental detectado por Salgado (2016) para a área de estudo.  

Esse parâmetro foi monitorado em todos os nove poços e o efluente da ETE. Já as 

análises das espécies do nitrogênio e dos coliformes termotolerantes foram feitas apenas no 

poço que Salgado (2016) indicou com maior de cloreto, e do efluente da ETE, objetivando a 

comparação dos dois tipos de tratamento de esgoto, TSA e lagoas de estabilização. 

As análises de qualidade da água do aquífero foram coletadas em nove dos cerca de 

40 poços em que ocorria o monitoramento do nível estático, além do efluente tratado da ETE e 

do açude Sumé. Essas análises foram realizadas pelo laboratório de Qualidade da Água, 

também do CDSS/UFCG, buscando possuir frequência mensalmente, iniciada em maio de 2016 

e se estendendo até outubro de 2017. Problemas operacionais reduziram a quantidade de dados 

dos poços para quantidades entre 9 e 12 análises. 

3.4 DADOS PLUVIOMÉTRICOS 

Os dados pluviométricos foram obtidos a partir da média aritmética da estação 

climatológica instalada no CDSS/UFCG e da estação pluviométrica da AESA instalada na 

cidade de Sumé-PB.  

3.5 ÁREA DE ESTUDO 

 O sistema de recursos hídricos estudado é composto por um rio intermitente, o rio 

Sucuru, sob o qual se forma o aquífero aluvial estudado, estando situado na bacia hidrográfica 

do rio Paraíba e completamente inserido na região do semiárido brasileiro, como mostra a 
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Figura 8. A extensão da área estudada é de aproximadamente 12 km, trecho compreendido de 

jusante do Açude Sumé, construído pelo DNOCS na década de 1950, até o limite do Perímetro 

Irrigado Sumé, estabelecido pelo mesmo órgão federal na década de 1960. 

O sistema de abastecimento da cidade de Sumé utiliza majoritariamente as águas do 

açude Cordeiro, com capacidade de armazenamento de 70 hm³, deixando a cargo do açude 

Sumé, que possui capacidade de armazenamento de 44 hm³, apenas 25% das demandas 

associadas para usos prioritários como abastecimento urbano e rural e dessedentação animal, e 

o restante para irrigação (ANA, 2017b). Apesar disso, em situações emergenciais esse último 

açude pode atender a cidade, contando também com recente reforço de águas advindas do 

Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) para tais situações.  

 
  Figura 8: Localização da área de estudo. 

 

Fonte: Autor, 2018 

 

Apesar da alta demanda para irrigação associada ao açude, especialmente para 

destinada ao Perímetro Irrigado, seu atendimento, que inicialmente ocorria a partir de liberação 

de águas do reservatório para alimentar um sistema de canais que as levavam até os lotes dos 
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agricultores, foi interrompida devido à falta de manejo do reservatório e dos próprios canais, 

prejudicando os irrigantes (VIEIRA, 2002), que passaram a explorar o aquífero aluvial. 

De acordo com Dillon et al. (2009), existem tipicamente três estágios de 

desenvolvimento da irrigação abastecida por águas subterrâneas: (i) quando os primeiros poços 

são instalados na área, a recarga natural do ciclo anual pode compensar as retiradas e o declínio 

na descarga do aquífero não é observada; (ii) o aumento na produção faz com que outros 

irrigantes passem a instalar poços e eventualmente o aumento da explotação o torna equivalente 

à recarga; (iii) quando se continua aumentando a retirada de água do aquífero, de modo a ocorrer 

a superexplotação. Nesse último ponto, a produção agrícola deve declinar até não mais que 

aquela apresentada no estágio II. No caso em análise, acredita-se que a região de Sumé já tenha 

atingido o terceiro estágio, uma vez que já não suporta a capacidade de irrigação apresentada 

em anos anteriores. Assim, um adequado manejo do sistema deve reverter o terceiro estágio, a 

fim de promover o desenvolvimento sustentável da região.  

Além dos problemas de superexplotação, ainda existe uma situação de RNGA por 

parte do esgoto doméstico da cidade de Sumé, gerado por uma população de pouco mais de 

16.000 habitantes (IBGE, 2017), que vem alimentando o aquífero. A cidade conta com uma 

ETE do tipo lagoas de estabilização, composta por uma lagoa anaeróbica seguida de lagoa 

facultativa.  

O sistema de coleta e tratamento do esgoto da cidade de Sumé, apresentado na Figura 

9, teve a primeira parte da Bacia A finalizada em 2015, dando início ao funcionamento da ETE. 

Atualmente, a Bacia A está praticamente finalizada e a maior parte da Bacia B também, no 

entanto, devido a inexistência das Estações de Bombeamento, apenas cerca de 22% do esgoto 

produzido na cidade é conduzido para a ETE para ser tratado (SALGADO, 2016). 

A ETE, Figura 10, foi projetada para uma vazão média de 17L/s (CAGEPA, 2002), 

porém o sistema de coleta do esgoto urbano ainda está em expansão, de modo que a ETE opera 

com folga. Continuamente, são gerados 13L/s de esgoto doméstico na cidade de Sumé (ANA, 

2017a), dentre os quais, apenas cerca de 3L/s são tratados. O efluente bruto é despejado sobre 

o leito do riacho Pedra Comprida, afluente do rio Sucuru, e o tratado sobre o rio Sucuru. Como 

ambos são intermitentes durante a maior parte do ano, esse esgoto é despejado diretamente no 

solo aluvial.  
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Figura 9: Sistema de esgotamento sanitário de Sumé 

 
Fonte: CAGEPA, 2002 

 

Figura 10: ETE da cidade de Sumé 

 
 

Fonte: BRAMAR, 2017 

 

Em virtude das condições ambientais apresentadas, notou-se que a cidade de Sumé 

tem potencial para ser analisada como base para formulação de estratégia de gestão dos recursos 

hídricos na região do SAB. 
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4 RESULTADOS 

4.1 CARACTERÍSTICAS AMOSTRADAS DA ÁREA DE ESTUDO 

4.1.1 Hidrogeologia do aquífero aluvial de Sumé  

A hidrogeologia do aquífero aluvial de Sumé pode ser considerada representativa de 

aquíferos aluviais do SAB. Suas pequenas dimensões, largura variando entre 100m e 350m e 

profundidade variando entre 0,5m a até 11m, também são encontradas em outros sistemas da 

região (BURTE, 2008. MONTENEGRO E MONTENEGRO, 2006). Geralmente, a espessura 

do pacote aluvial é maior próxima ao leito do rio, decaindo nas margens laterais até atingir as 

rochas cristalinas, formando os chamados terraços aluviais. 

As sondagens, além de indicarem a espessura do aquífero, também mostraram a grande 

heterogeneidade litológica na região, com composição majoritária de areia, o que facilita a 

recarga e o fluxo subterrâneo, ainda que tenham sido detectadas lentes de argila. A partir de 

testes de bombeamento, foram estimados a condutividade hidráulica em 7, 87x10-4 m/s e a 

porosidade eficaz em 10% (VIEIRA, 2002). Essa heterogeneidade e a presença de grãos de 

pequeno diâmetro podem influenciar no fluxo subterrâneo dos aluviões, dificultando 

simulações de seu comportamento (TSUYUGUCHI et al., 2017).  

4.1.2 Comportamento do aquífero com relação ao nível do lençol freático 

O comportamento do nível lençol freático ao longo do período analisado mostrou que existe 

uma recarga considerável com a precipitação, mesmo em um ano de seca hidrológica quando 

comparado com a climatologia do local, como foi o ano de 2016. As Figura 11 e Figura 11: 

Precipitação média mensal 

 
Fonte: Autor, 2018 

 

Figura 12 mostra essa influência da precipitação na recarga do aquífero. 

Apesar da baixa precipitação anual entre os anos de 2015 e 2016, com totais anuais 

abaixo dos 250 mm, os meses de dezembro de 2015 e janeiro de 2016 concentraram 208 mm 
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de chuva, sendo suficientes para realizar a quase total recarga do aquífero, diante da fácil 

infiltração decorrente da litologia da região.  

No entanto, evento semelhante não se repetiu no ano de 2017, que teve volumes 

precipitados ainda menores, implicando em redução significativa do nível freático ao ponto de 

secar quatorze dos poços monitorados até o fim de 2017. Esses poços secos, no entanto, não 

indicam que o aquífero está completamente vazio em suas regiões, uma vez que a maioria deles 

são parcialmente penetrantes. A precipitação média mensal dos postos pluviométricos da AESA 

e da UFCG localizados na cidade de Sumé podem ser vistos na Figura 11, já a variação dos 

níveis estáticos, na Figura 11: Precipitação média mensal 

 
Fonte: Autor, 2018 

 

Figura 12. 

Essas fortes variações interanuais, com rebaixamento mais significativo nas regiões 

afastadas do perímetro urbano, indicam tendência de superexplotação do aquífero aluvial. Essa 

situação pode ser contornada com uma efetiva gestão dos limites de captação de água, assim 

como, pelo incremento da oferta a partir de sistema de RGA. 

O conhecimento da dinâmica de recarga, circulação e descarga, cuja compreensão 

inicia-se através da observação dos níveis do lençol freático monitorado na área de estudo pelo 

projeto BRAMAR, no qual este estudo está inserido, é de fundamental importância à tomada 

de decisão e operação de um possível sistema de RGA. 
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Figura 11: Precipitação média mensal 

 
Fonte: Autor, 2018 

 

Figura 12: Variação do nível estático dos poços ao longo do aquífero 

 
  Fonte: Autor, 2018 
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4.1.3 Análises qualitativas dos recursos hídricos 

A qualidade da água subterrânea foi analisada em nove poços. O Cloreto foi o 

parâmetro escolhido para ser monitorado, pois pode indicar presença de contaminação por 

esgoto e de salinização das águas. Além disso, os sistemas RGA/TSA não são capazes de 

remover esses íons por eles estarem dissolvidos e possuírem baixa capacidade de adsorção e 

reatividade (SHARMA e KENNEDY, 2016). 

Desses nove poços, apenas dois estão tampados, ou seja, a grande maioria não possui 

uma barreira sanitária que possa diminuir a contaminação pontual, com a introdução de baldes 

contaminados para coletar água, por exemplo. Mais detalhes sobre os nove poços podem ser 

vistos no Apêndice 1. 

Compilando as informações do monitoramento do nível estático e as análises de 

cloreto ao longo do período de monitoramento,  Figura 13, foi possível perceber que o poço 

P33 é o poço de menor variação do nível estático, devido a RNGA contínua exercída pela 

infiltração do efluente bruto, além de seu impacto na concentração do cloreto na região.  

Outra informação importante obtida pelo gráfico foi a melhoria significativa das 

concentrações desse parâmetro ao longo do aquífero, no sentido do fluxo subterrâneo, conforme 

havia sido detectado por Salgado (2016). Verificou-se ainda uma variação da amplitude dos 

resultados nas regiões que sofrem maior influência do lançamento do efluente, destacando-se o 

poço P33, em comparação com aquelas mais distantes das fontes de poluição. Essa variação 

pode ser explicada pela menor concentração desse parâmetro na água da chuva, que, ao 

recarregar o aquífero, produz significativa alteração no estado da água subterrânea.  

O poço P03 se localiza antes da entrada da entrada do efluente bruto, porém por já se 

encontrar no perímetro urbano, já possui uma concentração considerável de cloreto. O poço 

P33 está situado na zona de influência da entrada do efluente bruto e possui os maiores níveis 

de contaminação. Os poços P10, P11 e P14 seguem, linearmente, o sentido do fluxo no aquífero 

e sentem os efeitos do tratamento do sistema solo-aquífero. Já os poços P06, P28, P21 e P25 se 

mostram com qualidades bem superiores aos anteriores.  
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Figura 13: Variação do nível estático e dos valores de cloreto nos poços de monitoramento ao 

longo do aquífero e no efluente da ETE 

 

Fonte: Autor, 2018 

 

Os principais mecanismos de remoção de contaminantes durante a passagem pelo solo 

são a filtração, biodegradação e a adsorção, sendo capazes de remover diferentes contaminantes 

como sólidos suspensos, patógenos, matéria orgânica biodegradável, nutrientes e 

micropoluentes orgânicos (SHARMA et al., 2011; SHARMA e KENNEDY, 2016). No entanto, 

os processos de remoção apontados acima não explicariam a atenuação nas concentrações de 

cloreto apresentadas, considerando que este íon não se degrada nem adsorve no seu percuso 

pelo aquífero. Tal atenuação pode ser devida ao fenômeno de dispersão hidrodinâmica 

envolvido no transporte de soluto nas águas subterrâneas, assim como pela própria diluição 

com as águas do aquífero. 

A variabilidade da concentração de cloreto no poço P33 ao longo do período de 

monitoramento é apresentada na Figura 14. Percebe-se indícios de que a recarga natural 

provocada pela precipitação no início do ano de 2016 produziu uma diminuição das suas 

concentrações, que aumentaram com a diminuição do nível do lençol freático ao longo do ano 

de 2017, sem a ocorrência de novos eventos significativos de recarga.  

Essa relação inversamente proporcional entre a quantidade de água existente no 

aquífero e sua respectiva qualidade indica a importância de estratégias de RGA para manter, de 

maneira intencional, o nível estático.  
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Figura 14: Variabilidade do cloreto em relação ao nível do aquífero e aos eventos de 

precipitação no poço P33 

 

Fonte: Autor, 2018 

 

Alguns poços não apresentam comportamento de aumento da concentração com 

diminuição do nível estático tão linear como o poço P33, exemplo é o poço P25, que está situado 

próximo de comunidades rurais que despejam seus esgotos novamente no leito seco do rio 

Sucuru. Os gráficos dos nove poços monitorados, apresentando a variação do nível e da 

concentração de cloreto podem ser vistos no Apêndice 2. 

A Figura 15 complementa a análise feita anteriormente ao mostrar temporalmente os 

valores de cloreto para poços situados em três regiões distintas: (i) P03, localizado na região 

urbana antes da entrada do efluente; (ii) P11, poço localizado fora do perímetro urbano mas 

ainda sob os efeitos provocados pela introdução do efluente bruto e (iii), P28, poço mais distante 

da entrada do contaminante, que dá indícios de estabilidade da qualidade. 

Após recarga ocorrida no início de 2016, o aquífero foi secando ao longo do período 

de monitoramento. Como não ocorreu recarga significativa devida a precitação, a única recarga 

possível era advinda do esgoto, e, com isso, os poços mais próximos da zona urbana 

apresentaram maior elevação dos níveis de cloreto que os mais afastados. Dessa forma, como 
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no poço P28 não quase não ocorre variação de sua concentração, o aquífero já tenha diluido o 

esgoto a tal ponto que pode-se considerar a qualidade da água nesse poço como a mais próxima 

das características naturais da água subterrãnea na região. 

 
Figura 15: Série temporal do cloreto para poços distribuídos ao longo do aquífero 

 

 
Fonte: Autor, 2018 

 

Conhecendo o impacto da infiltração do esgoto bruto no poço P33 em termos de 

concentração de cloreto e buscando verificar melhoria da qualidade resultante dessa recarga 

pelos processos de interação com o solo e as águas do aquífero, comparou-se os resultados das 

análises de nitrogênio e de coliformes termotolerantes para esse poço e o efluente da ETE.  

Conforme pode ser visto na Figura 16, o nitrogênio amoniacal e o nitrito foram 

significativamente inferiores no Poço P33, enquanto os valores de nitrato foram maiores, o que 

é esperado devido à pouca formação dessa espécie do nitrogênio durante o tratamento por 

lagoas de estabilização. Quanto às análises de coliformes termotolerantes, observou-se uma 

redução de 65% entre os valores encontrados no efluente da ETE e os do poço em questão.  

Tais resultados podem indicar a capacidade do aquífero em realizar TSA, uma vez que 

a qualidade resultante foi até melhor que as apresentadas pelo sistema de tratamento empregado 

na região para os parâmetros analisados, apesar de existirem diversos fatores que afetam a 

eficiência do sistema, tais como reações de oxirredução, oxigênio dissolvido, temperatura, 

aspectos litológicos e hidráulicos (SHARMA et al., 2011; ABEL, 2014; SIDHU et al., 2015; 

SHARMA e KENNEDY, 2016). 
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Figura 16: Comparação entre eficiência do tratamento do SSA e da ETE para espécies do 

nitrogênio 

 

Fonte: Autor, 2018 

 

Com a análise dos dados apresentadas acima, pode-se perceber que o aquífero possui 

a capacidade de diminuir a influência do esgoto na qualidade da água resultante, no entanto, o 

total descontrole dessa interação provocou uma concentração muito elevada de cloreto, que 

pode restringir o uso de tal recurso para os devidos fins. 

4.2 RECARGA NÃO GERENCIADA DO AQUÍFERO (RNGA) 

Diante da análise dos dados hidrogeológicos e quali-quantitativos apresentada, é 

possível perceber que são produzidos impactos negativos no sistema do aquífero estudado, 

caracterizando o presente cenário de RNGA. Apesar do alto potencial quantitativo de recarga 

de esgoto produzido pela população de Sumé, a falta de manejo correto contribui para essa 

degradação. 

O efluente bruto despejado sobre o aluvião ao longo dos anos fez com que ocorresse 

um acumulo significativo de cloreto nas imediações onde o esgoto se acumula e infiltra. Ainda 

assim, baixa contaminação por nutrientes e de bactérias foram observadas em poço próximo. O 

efluente tratado, por sua vez, passa por sistema de lagoas de estabilização, resultando em 

significante redução da concentração de material orgânico e de sólidos em suspensão (VON 

SPERLING, 2005).  Esse tratamento prévio é ideal para a operação do sistema de RGA, uma 
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vez que evitará a ocorrência de colmatação nas unidades de infiltração. No entanto, não irá 

diminuir o aumento da concentração de sais resultante da infiltração de esgoto no aquífero. 

Além disso, em Sumé, assim como em diversos outros municípios do SAB, o maior 

desafio da implantação do sistema de esgotamento sanitário não reside na estação de tratamento, 

que podem ser implantadas e operadas a baixos custos e com boa eficiência diante da alta 

disponibilidade de terreno e da abundância da incidência do sol na região. A dificuldade maior 

encontra-se no transporte do esgoto até a ETE, que, para o SAB, necessita de investimento até 

três vezes superiores àqueles destinados ao tratamento (ANA, 2017a). Sendo assim, a estratégia 

de RGA a ser proposta para a região deve considerar essa dificuldade financeira de 

implementação dos sistemas de coleta, como também, o impacto da introdução de sais 

decorrente da infiltração do esgoto, tratado ou não, em um único local. 

 A percepção de como essa RNGA é significativa para a região é demonstrada a partir 

de fotografias retiradas no mesmo dia, uma mostrando uma paisgem típica do leito seco do rio 

Sucuru, Figura 17, e outra mostrando uma zona de acumulação formada pela deposição de 

grande parte do esgoto bruto, Figura 18.  

 

Figura 17: Imagem típica do leito do rio 

Sucuru seco 

 

Figura 18: Riacho Pedra Comprida em época 

de estiagem. Toda área alagada é formada 

pelo esgoto doméstico bruto 

  

Fonte: BRAMAR, 2017 Fonte: BRAMAR, 2017 

A liberação de águas do Açude Sumé com o intuito de recarregar o aquífero aluvial já 

ocorreu antes. Esta prática esbarra em barreiras institucionais e de governança, envolvidas no 

processo de permissão e nos conflitos existentes pelo uso desse recurso e requer análises 
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técnicas de alocação das águas para mitigar tais conflitos. A operação desta descarga é um 

desafio que exige o planejamento da quantidade a ser liberada a partir da observação das 

demandas e processos físicos envolvidos, de modo a evitar o desperdício de água, o que é 

dificultado pela falta de informações e de comunicação entre os órgãos gestores e os usuários.  

Exemplo desse árduo processo foi percebido durante o período de realização desse 

estudo, quando a região vivia uma seca que já perdurava seis anos, tendo sido iniciada em 2012. 

Apesar dos impactos na quantidade e qualidade das águas subterrâneas decorrentes desta seca 

e do novo fornecimento de água para abastecimento da cidade por meio de obra de transposição 

de bacias através do Projeto de Integração do Rio São Francisco, que retirava tal demanda do 

Açude Sumé, a solicitação dos irrigantes para liberação dessas águas para fins de recarga do 

aquífero foi negada pela ANA, órgão gestor desse reservatório. 

Diante do exposto, a Figura 19 mostra o modelo conceitual esquemático da região 

estudada, indicando a existência das fontes de recarga por esgoto, tanto bruto quanto tratado, e 

a extração das águas para uso na irrigação. A carga de sais inserida no sistema, dada pelo 

produto da vazão com a concentração, é maior na região de deposição do efluente bruto que 

naquela relacionada com o esgoto tratado devido à ineficiência do esgotamento sanitário, 

implicando em maior impacto no aquífero nessa região. 

 
Figura 19: Modelo conceitual esquemático representando a área de estudo 

 

Fonte: Autor, 2018 
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Os valores de concentração de cloreto foram baseados no comportamento observado 

através das análises de qualidade realizadas na região. A captação de água para irrigação, 

representada por um único poço no esquema ilustrativo, ocorre, na realidade, ao longo de todo 

o trecho estudado, desde regiões mais próximas das áreas com maior influência da RNGA, até 

regiões mais afastadas. 

Considerando os resultados das análises de qualidade apresentadas e o inevitável 

despejo do esgoto no leito aluvial, condição intrínseca de regiões semiáridas com intermitência 

de rios, o modelo conceitual de RNGA apresentado não deve ser entendido como um problema 

a ser evitado, e sim como uma fonte de recurso hídrico a ser considerada. A utilização do esgoto 

tratado como medida de RGA poderia gerar rejeição por parte da população. No entanto, o 

cenário de escassez de água e a já existente RNGA poderão contribuir para que o sistema 

proposto seja aceito. 

4.3 RECARGA GERENCIADA 

Com base no conhecimento adquirido pela extensiva caracterização da área, a 

estratégia de RGA proposta é baseada na gestão integrada dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, levando em consideração aspectos quantitativos e qualitativos.  

Assim, foram estabelecidas as seguintes medidas: (i) infiltração do esgoto tratado a 

nível secundário; (ii) infiltração do esgoto tratado a nível primário; (iii) liberação das águas do 

açude; (iv) bacias de percolação para incrementar a recarga do escoamento superficial. As duas 

primeiras atuam no aproveitamento quantitativo do esgoto e em seu reuso, essencial em regiões 

de escassez hídrica. As duas últimas atuam no sentido tanto quantitativo quanto qualitativo, 

uma vez que as águas a serem introduzidas no aquífero possuem melhor qualidade, além de 

evitar perdas por evaporação das águas armazenadas superficialmente, contribuindo, 

consequentemente, para aumento da disponibilidade hídrica para a região. 

4.3.1 RGA utilizando esgoto como fonte 

A primeira medida de recarga atua na infiltração do esgoto previamente tratado pela 

ETE. Para promover sua recarga, lagoas de infiltração devem ser construídas, aproveitando que 

não existe restrição física de espaço nessa região, já que é afastada do centro urbano. O 

excedente do esgoto tratado que não conseguir ser infiltrado poderá ser canalizado para ser 
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infiltrado em local propício, à jusante da estação de tratamento, utilizando o poço do tipo Bico 

de Pato.  

O poço Bico de Bato foi desenvolvido considerando as características locais do 

aquífero e aspectos sociais para aumentar a sua produção (REGO et al., 2014) e é apresentado 

na Figura 20. Os tipos de tijolos e suas dimensões foram escolhidas para permitir o fluxo de 

água por toda a extensão das paredes do poço. Como não existe argamassa entre os tijolos, a 

cada 1,2 m elementos estruturais são colocados, assim como três colunas verticais para suportar 

a estrutura. Essas características provam que ele também é hidraulicamente vantajoso para ser 

usado como poço de injeção.  

A segunda medida foi planejada baseada na dificuldade que diversos municípios do 

SAB possuem em implementar seus sistemas de coleta de esgoto e na capacidade de melhoria 

da qualidade da água por sua passagem pelo solo. Para fornecer um sistema energeticamente 

eficiente, nos exutórios das bacias de drenagem, locais onde deveriam existir estações 

elevatórias de esgoto, sugere-se instalar pequenas estações de tratamento primário seguidas por 

sistemas de RGA/TSA, novamente utilizando poços Bico de Pato. Esse poço é mais interessante 

que a utilização de bacias de infiltração devido à restrição de espaço físico, uma vez que esses 

sistemas RGA estarão situados dentro do perímetro urbano. A utilização do poço Bico de Pato 

para injetar esgoto no aquífero se enquadra na categoria ASTR, uma vez permite trânsito do 

líquido injetado no interior do aquífero para ser captado em outro poço. 

 
Figura 20: Poço Bico de Pato em representação esquemática.  

 

Fonte: Adaptado de (REGO et al., 2014) 
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A recarga utilizando efluente primário é aplicável, especialmente em países em 

desenvolvimento, conforme visto por Abel (2014). Sharma e Kennedy (2016), ao analisar as 

eficiências de remoção de diferentes poluentes em várias fontes de literatura e compará-las em 

relação ao nível de tratamento prévio, mostraram que existe pouca diferença entre os resultados 

encontrados para os esgotos tratados a níveis primário, secundário e terciário. 

 Apesar da operação ser facilitada com a melhor qualidade da fonte influente, essa 

proposta de utilizar apenas o tratamento primário como tratamento prévio possui relevância do 

ponto de vista financeiro, social e ambiental, especialmente como medida de curto prazo diante 

da capacidade tampão do solo. Tal medida promoveria a infiltração descentralizada do esgoto, 

que, além de facilitar o processo de diluição com a mistura com as águas subterrâneas, ainda 

amplia o número de usuários beneficiados pela recarga, favorecendo diferentes regiões ao longo 

do aquífero aluvial. 

A localização desses poços deve ser definida a partir de sondagens que encontrem 

profundidades do aquífero elevadas. Sharma e Kennedy (2016) definem como inviável a 

localização de sistemas TSA com profundidade da zona vadosa inferior a 5m. No entanto, as 

características locais de aquífero raso não permitem a existência de camada não saturada tão 

profunda, impossibilitando a operação da RGA para tal profundidade. Além disso, a região deve 

ser sinalizada e cercada para evitar furto de esgoto diante da elevada necessidade hídrica na 

região. 

Uma análise do poço que recebe maior influência da infiltração do esgoto pode apontar 

respostas para essa questão da profundidade. O poço P33, além de ser o que apresenta maiores 

concentrações de cloreto, também é o de menor variação do nível estático ao longo do período 

de monitoramento, justamente devido à recarga não gerenciada constante, e apresentou uma 

zona vadosa média para o período cheio com espessura de 3m. Como há uma indicação de 

melhoria da qualidade da água resultante após passagem por essa região, o estabelecimento de 

um limite mínimo de 3 metros de zona vadosa mostra-se coerente para permitir seu efetivo 

tratamento. 

4.3.2 RGA utilizando recursos hídricos superficiais como fonte 

A terceira medida, recarga com água liberada pela barragem, será realizada utilizando 

também o poço bico de pato. O volume de água a ser liberado deve considerar uma restrição, 

comentada acima, de existência mínima de 3m para a zona vadosa. Essa restrição, além de 
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garantir o tratamento do esgoto infiltrado, também evita perdas por evapotranspiração e 

consequente salinização decorrente da ocorrência de franja capilar.  

Sua operação dependerá da quantidade e qualidade da água existente no aquífero e 

deverá ser executada após o período chuvoso, conforme proposto por Billib et al (1991), a fim 

de garantir a recarga natural com a água da chuva, que possui qualidade superior à do açude. A 

interrupção dessa recarga deve ocorrer até um mês antes do início das chuvas para que ocorra 

rebaixamento do lençol freático, permitindo o incremento das recargas naturais. 

As bacias de percolação, que constituem a quarta medida proposta, deverão ser 

construídas preferencialmente à montante das regiões com sistemas de recarga de esgoto, a fim 

de assegurar maior infiltração da precipitação e lixiviação dos sais ali acumulados. Cuidados 

especiais na construção dessas trincheiras devem ser tomados para assegurar que a região 

possua pouca incidência das lentes de argila, conforme verificado nas sondagens na região, pois 

isso restringiria a taxa de infiltração, provocando maior acúmulo superficial e 

consequentemente perdas por evaporação e salinização do solo. 

4.3.3 Discussão 

A estratégia de RGA utilizando os recursos hídricos existentes visa aumentar a oferta 

de recursos hídricos para a região. Um resumo das principais características das medidas 

propostas, assim como dos impactos de sua implementação, pode ser visualizado na Quadro 1. 

 

Quadro 1: Estratégia de RGA proposta para o caso Sumé 

Medida Esgoto tratado 

(nível 

secundário) 

Esgoto tratado 

(nível 

primário) 

Liberação de 

águas do açude 

Sumé 

Bacias de 

percolação 

Função Possibilitar 

reuso de águas 

servidas 

Possibilitar 

reuso de águas 

servidas  

Diluição da 

concentração de 

sais 

Incrementar 

recarga do 

aquífero 

Aspecto Controlar 

recarga de 

esgoto para o 

aquífero 

Diminuir custos 

de implantação 

de sistema de 

coleta de esgoto 

Diminuição das 

perdas por 

evaporação 

Melhoria da 

qualidade da 

água do aquífero 
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Consequência Aumento da 

disponibilidade 

de recursos 

hídricos 

Aumento da 

disponibilidade 

de recursos 

hídricos  

Aumento da 

disponibilidade 

de recursos 

hídricos e 

melhoria da 

qualidade 

Aumento da 

disponibilidade 

de recursos 

hídricos e 

melhoria da 

qualidade 

Desafio Aumentar 

responsabilidade 

da 

concessionária 

responsável pelo 

tratamento do 

esgoto 

Operação de 

sistemas 

descentralizados 

Alocação da 

água do açude 

Considerar 

usuários a 

jusante 

Fonte: Autor, 2018 

 

As duas primeiras medidas dessa estratégia objetivam possibilitar o reuso das águas 

servidas. A utilização de esgoto tratado a nível primário pode permitir a redução dos custos de 

implantação de sistema de coleta de esgoto, já a medida de recarga utilizando o esgoto tratado 

a nível secundário atinge uma necessidade de controlar seu processo de recarga, que atualmente 

não existe. 

As medidas de infiltração do esgoto, tanto a primeira como a segunda, podem esbarrar 

na vontade da concessionária responsável pelo seu tratamento, que pode entender o sistema de 

RGA proposto como aumento de suas responsabilidades e alegar dificuldades operacionais para 

operar sistemas descentralizados, no caso da primeira medida. No entanto, essas questões 

podem ser mitigadas caso exista pressão de órgãos como o Ministério Público, agências 

reguladoras e da sociedade em geral, no sentido de promover o reuso de águas servidas em 

regiões com elevada demanda hídrica e evitar o descontrole do despejo de esgoto nos leitos 

secos dos rios. 

A função primária da liberação de águas do açude é de diluir a concentração de cloreto 

nas águas do aquífero, porém, um aspecto dessa ação seria a diminuição das perdas por 

evaporação das águas armazenadas superficialmente. Porém, conflitos quanto à alocação desse 

recurso hídrico podem se estabelecer em relação à liberação dessas águas entre os usuários do 

aquífero aluvial, situados à jusante da barragem, com os usuários localizados à montante, de 

modo que estudos visando à otimização de tais usos devem ser realizados. 
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As bacias de percolação devem atuar no incremento da recarga do aquífero e, quando 

localizadas à montante dos sistemas de recarga de esgoto, podem possibilitar a melhoria da 

qualidade da água subterrânea naquela região, que, como visto pelos resultados do poço P33, 

podem ser bem sensíveis à elevação da concentração de cloreto. Apesar disso, tais barramentos 

podem restringir o escoamento superficial que naturalmente ocorreria na calha do rio, o que 

pode comprometer a situação hídrica dos usuários mais afastados dos sistemas RGA 

estabelecidos.  

Para comprovar o impacto que a estratégia de uso conjunto das águas do açude com as 

águas do esgoto pode provocar na qualidade da água subterrânea resultante, análises dessas 

fontes foram realizadas e seus resultados comprovam a existência de acentuada diferença na 

concentração de cloreto entre as águas do açude e as do aquífero, de maneira que a recarga 

utilizando tal fonte poderia atuar na diluição das concentrações de cloreto das águas 

subterrâneas, como mostra a Tabela 1, segundo a qual o número de amostras variou devido à 

ocorrência de poços secos e, ainda, a comportamentos anômalos, os quais foram excluídas. 

Ademais, apesar das águas do aquífero possuírem concentração média de cloreto foi 

superior à do efluente da ETE, essa recarga de esgoto ainda consiste em piora da qualidade das 

águas subterrâneas, uma vez que existem poços com concentrações inferiores a essas, m o P28. 

 

Tabela 1: Concentrações médias de cloreto para as fontes de recursos hídricos existentes na 

região 

Fonte Nº de Amostras 

válidas 

Concentração Cl- (mg/L) 

Açude 1 20,7 

Aquífero 92 753,5 

Efluente da ETE 12 385,8 

P33 (poço de maior valor) 11 3.743,5 

P28 (poço de menor valor) 10 74,8 

Fonte: Autor, 2018 

 

A Figura 21 apresenta de forma esquemática a estratégia proposta para a realização da 

RGA no aquífero aluvial de Sumé. As quatro medidas são representadas junto com seus 

possíveis impactos na qualidade resultante das águas subterrâneas. 

 Os poços de injeção do esgoto não são completamente penetrantes, de modo a 

aumentar a passagem do líquido pelo solo e sua consequente melhoria da qualidade da água. Já 
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o poço destinado à injeção de água do açude, como também os destinados à captação, devem 

ser completamente penetrantes, visando a aumentar a eficiência hidráulica. 

 
 
 
 
 

Figura 21: Modelo conceitual de RGA proposta para a área de estudo 

 

Fonte: Autor, 2018 

 

Com a introdução da água do açude de menor concentração de sais, busca-se manter a 

concentração de cloreto resultante no aquífero não ultrapassando o limite de 800mg/L na região 

de valores mais elevados para evitar salinização do solo, e um valor médio de 250mg/L, valor 

máximo permitido para água potável pela Portaria Nº 2914/2011, uma vez que essas águas 

também podem servir para fins de abastecimento humano. 

A consequência dessa estratégia de RGA deve ser a elevação dos níveis estáticos do 

aquífero e sua manutenção ao longo do período de estiagem, além da melhoria da qualidade 

resultante, promovendo, assim, maior eficiência no uso da água local. 
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5 CONCLUSÕES 

O presente trabalho apresentou uma situação de RNGA devido ao despejo de esgoto 

doméstico que ocorre tipicamente nos aquíferos aluviais do SAB, os quais, muitas vezes, 

funcionam como a única fonte de fornecimento hídrico para a região, e buscou, de maneira 

inovadora, estabelecer um modelo conceitual de gestão integrada dos recursos hídricos 

disponíveis com o emprego de estratégia de RGA baseada em uso conjunto de águas 

superficiais com o esgoto. 

A partir da análise de um caso representativo, localizado no município de Sumé-PB, 

notou-se a tendência de haver superexplotação do aquífero diante do rápido rebaixamento dos 

seus níveis durante o período seco, assim como piora da qualidade de água armazenada no 

aquífero.  

Com o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas, foi possível perceber que 

a RNGA está degradando sua qualidade, especialmente na região mais próxima da zona urbana, 

em termos de elevação na concentração de cloreto. No entanto, essa concentração é atenuada 

ao longo do aquífero devido aos processos de diluição. Essa atenuação também é percebida na 

amplitude dos resultados ao longo do tempo para um mesmo poço. Esse resultado indica a 

capacidade natural do aquífero de reduzir a influência do esgoto em sua qualidade final. 

Observou-se também a eficácia da técnica TSA no sentido de melhorar a qualidade do esgoto, 

notadamente quando comparada aos valores obtidos pelo tratamento convencional obtido na 

ETE. 

O levantamento dos dados permitiu ainda observar que a litologia do aquífero é 

heterogênea, porém, composta majoritariamente por areia, condição típica de aquíferos aluvias 

do SAB, fato que permite que esses aquíferos sejam bastante sensíveis à recarga natural, o que 

foi verificado com a rápida elevação dos níveis estáticos durante o período chuvoso. Essa 

recarga natural atua ainda na melhoria da qualidade da água subterrânea ao diminuir as 

concentrações de cloreto.  

Diante do conhecimento adquirido pela caracterização desse aquífero, a estratégia de 

RGA proposta buscou considerar todo o potencial de recarga existente na região e tentar os 

enfrentar desafios legais, institucionais, financeiros e culturais relacionados à utilização do 

esgoto e de águas superficiais. Assim, foram estabelecidas quatro medidas, duas para utilização 

do esgoto tratado e duas para águas superficiais. Tais medidas propostas para o caso de estudo 

podem ser facilmente replicadas em localidades semelhantes por terem sido baseadas em 

condições pré-existentes no SAB. 
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Os benefícios que podem ser obtidos com tais medidas são o aumento da 

disponibilidade de recursos hídricos e a melhoria da qualidade da água subterrânea resultante. 

Os desafios operacionais de tais medidas podem residir em dificuldade operacional dos sistemas 

RGA, na falta de comunicação entre os atores e na aceitação da população em estabelecer 

sistema de reuso de esgoto. 

De maneira geral, percebeu-se o elevado potencial de utilização do esgoto como fonte 

de recarga para aquíferos aluviais do SAB. Para isso, mostrou-se fundamental o uso conjunto e 

devidamente planejado das três diferentes fontes de recursos hídricos da região: o esgoto e as 

águas superficiais e subterrâneas, promovendo, assim, a gestão integrada dos recursos hídricos 

da região e contribuindo para atingir os objetivos do desenvolvimento sustentável. 
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6 RECOMENDAÇÕES 

A partir do modelo conceitual de RGA proposto, a viabilidade e eficiência das 

estratégias levantadas devem ser melhor investigadas através de estudos complementares 

utilizando, por exemplo, técnicas de modelagem, para avançar em questões como a vazão da 

água do açude a ser liberada para manter as condições propostas por esta dissertação, tempo de 

residência, e distâncias para retirada da água com qualidade suficiente para usos previstos. Para 

tanto, recomenda-se a continuação do monitoramento quali-quantitativo da água do aquífero e 

das possíveis fontes de recarga.  

Além disso, um modelo institucional e de alocação de águas para esses aquíferos 

aluviais deve ser planejado e discutido com os tomadores de decisões, afim de garantir seu uso 

sustentável e a efetividade da estratégia de RGA que vier a ser implementada. 
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APÊNDICE 1 

Dados dos nove poços com monitoramento de qualidade. 

 

Código do Poço P03 Latit. (°): 36º 53' 40.4” 

Localidade: LOTE 02 Long (°): 7º 40' 17.2”  

Profundidade (m) 3,44 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 514,303 

Diâmetro (m) 3 

Material 

das 

paredes  Tijolo Finalidade 

Irrigação e 

dessedentação de 

animais 

Altura do Poço (m) 0,23 Tampado Não Situação Abandonado 

     
 

   

 

   
Código do Poço P33 Latit. (°): 36º 53' 03.0” 

Localidade: LOTE 32 Long (°): 07º 40' 23.1” 

Profundidade (m) 4,4 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 515,75 

Diâmetro (m) 2,56 

Material 

das 

paredes  

Anéis de 

concreto Finalidade Irrigação  

Altura do Poço (m) 1,03 Tampado Não Situação Abandonado 
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Código do Poço P10 Latit. (°): 36º 52' 25.3”  

Localidade: LOTE 09 Long (°): 07º 40' 40.0”   

Profundidade (m) 2,4 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 512,49 

Diâmetro (m) 3 

Material 

das 

paredes  

Tijolo 

Bico de 

Pato Finalidade Irrigação  

Altura do Poço (m) 0,62 Tampado Não Situação Em uso 

  

 

 

      
Código do Poço P11 Latit. (°): 36º 52' 25.3”  

Localidade: LOTE 17 Long (°): 07º 40' 40.0”   

Profundidade (m) 9,5 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 508,72 

Diâmetro (m) 2 

Material 

das 

paredes  

Tijolo 

Bico de 

Pato Finalidade 

Irrigação  e 

dessedentação 

animal 

Altura do Poço (m) 0,45 Tampado Sim Situação Em uso 
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Código do Poço P14 Latit. (°): 36º 50' 42.2”    

Localidade: LOTE 20 Long (°):  07º 40' 22.5”        

Profundidade (m) 5,1 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 506,56 

Diâmetro (m) 2 

Material 

das 

paredes  

Aneis de 

concreto Finalidade Irrigação  

Altura do Poço (m) 0,00 Tampado Sim Situação Em uso 

  

 

 

 

     
Código do Poço P06 Latit. (°): 36º 50' 14.5”  

Localidade: LOTE 25 Long (°): 07º 40' 27 

Profundidade (m) 3,8 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 505,84 

Diâmetro (m) 4 

Material 

das 

paredes  

Aneis de 

concreto Finalidade Irrigação  

Altura do Poço (m) 0,55 Tampado Não Situação Abandonado 
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Código do Poço P28 Latit. (°): 36º 50' 06.3” 

Localidade: LOTE 27 Long (°): 07º 40' 32.1” 

Profundidade (m) 4,36 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 504,87 

Diâmetro (m) 3 

Material 

das 

paredes  

Aneis de 

concreto Finalidade Irrigação  

Altura do Poço (m) 1,15 Tampado Não Situação Em uso 

 

 

 

      
Código do Poço P21 Latit. (°): 36º 49' 26.9” 

Localidade: LOTE 41 Long (°): 07º 40' 34.4” 

Profundidade (m) 4,36 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 502,70 

Diâmetro (m) 3 

Material 

das 

paredes  Tijolo Finalidade 

Irrigação e 

dessedentação 

animal 

Altura do Poço (m) 1,15 Tampado Não Situação Em uso 
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Código do Poço P25 Latit. (°): 36º 48' 57.6” 

Localidade: LOTE 46 Long (°): 07º 40' 54.9” 

Profundidade (m) 8,4 

Uso da 

água: Privado 

Altitude 

(m): 502,57 

Diâmetro (m) 2 

Material 

das 

paredes  

Tijolo 

Bico de 

Pato Finalidade 

Irrigação e 

dessedentação 

animal 

Altura do Poço (m) 0,80 Tampado Não Situação Em uso 
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APÊNDICE 2 

Dados dos nove poços referentes ao comportamento entre o nível estático, a concentração de 

cloreto a influência da precipitação. 

 

  

  
P03 P33 

  
P10 P11 
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